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METODOLOGIA

1.	 Momento inicial de recolhimento (oração ou canto)

2.	 Objetivos do subsídio 6:
•  Desde quando a Igreja se interessa pela migração?
•  Principais documentos do Magistério da Igreja sobre as migrações. 
•  Alguns temas principais desses documentos.
•  Estruturas que a Igreja deu a si mesma para evangelizar os migrantes.

3.	 Resumo do subsídio 5

4.	 Glossário dos termos mais importantes (ver apêndice)

5.	 Desenvolvimento do subsídio.
O subsídio pode ser feito em uma ou mais sessões. Várias ideias são 
fornecidas para exercícios e discussão em grupo. É aconselhável dis-
tribuir o texto com antecedência, para que seja conhecido antes de se 
encontrarem. O facilitador pode mostrar vídeos curtos sobre a situação 
da migração no país.

6.	 A partilha final pode ser sobre as seguintes questões:
•	 O que mais nos impressionou ao conhecer e ao ler esses documentos?
•	 Notamos algumas diferenças entre os primeiros documentos, como 

Exsul familia e Nemo est e por exemplo EMCC e os ensinamentos do 
Papa Francisco?

•	 Em outras palavras, como se desenvolveu o ensino da Igreja sobre as 
migrações de 1952 até hoje?

•	 Como os princípios básicos desses documentos podem ajudar-nos a 
estruturar uma pastoral migratória no contexto em que vivemos?

•	 Como o ensino desses documentos nos empenha pessoal e comunita-
riamente na pastoral com migrantes e refugiados hoje?

7.  Para aprofundar
Além dos textos incluídos na bibliografia, o facilitador pode sugerir ou-
tros textos no idioma local.

8.  Avaliação
Preencha o pequeno formulário que é distribuído.

9. Concluir com uma oração ou um canto
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Introdução

O Magistério da Igreja sobre as migrações consiste em um corpo de 
documentos de vários tipos que trata do fenômeno da mobilidade hu-
mana nas suas várias manifestações, desde a perspectiva da fé cristã e 
da ação pastoral da Igreja. É importante enfatizar que os ensinamentos 
da Igreja sobre questões de migração incluem uma rica variedade de 
materiais, tais como: documentos papais e outros órgãos criados pelo 
Vaticano para a atenção pastoral de todas as pessoas em movimento; as 
mensagens para o Dia Mundial do Migrante e do Refugiado que, espe-
cialmente desde João Paulo II em 1985, são publicadas todos os anos 
pelos papas; referências frequentes à migração nos documentos que in-
tegram o Magistério Social da Igreja; os discursos e homilias dos papas 
dedicados total ou parcialmente a essas questões. A este respeito, a re-
cente iniciativa da Seção Migrantes e Refugiados do Dicastério para a 
Promoção do Desenvolvimento Humano Integral, que oferece em seu 
site uma seção regularmente atualizada de todos os ensinamentos do 
Papa Francisco sobre a pastoral dos migrantes, refugiados e vítimas de 
tráfico; os documentos das conferências episcopais em todo o mundo 

dedicadas à pastoral migratória; e os documentos de várias dioceses 
de todo o mundo que se interessaram pela mobilidade humana em seus 
próprios contextos.

Dada a abundância de material disponível, este subsídio concen-
trar-se-á quase exclusivamente em documentos papais ou documentos 
de organismos do Vaticano sobre a mobilidade humana, ocasionalmen-
te considerando também alguns dos outros textos mencionados acima, 
especialmente quando estes contribuem significativamente para o ensi-
namento pastoral da Igreja sobre os migrantes. Naturalmente, o fato de a 
Igreja continuar pronunciando-se sobre essas questões significa que elas 
continuam sendo de grande relevância. Ao mesmo tempo, com estes do-
cumentos, a Igreja demonstra a constante atenção e preocupação com as 
quais deseja continuar a aprofundar a sua compreensão da complexida-
de dos fenômenos migratórios e a aperfeiçoar sua ação pastoral nestas 
áreas.

Desde quando a Igreja se interessa pelas migrações? 

É essencial reiterar que o interesse da Igreja pelos migrantes tem 
suas raízes tanto na experiência do povo de Israel narrada no Antigo 
Testamento quanto no testemunho das primeiras comunidades cristãs 
relatadas no Novo Testamento (como foi amplamente documentado - 
cfr. subsídio 5). 

Dois textos do Novo Testamento servem de ligação simples mas 
crucial a essas raízes: “Eu era um estrangeiro e tu me acolheste” (Mt 
25,35), em que o próprio Jesus se identifica com aquele que pede 
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acolhida; e “Não se esqueça da hospitalidade: alguns, praticando-a, 
sem saber acolheram anjos” (Hb 13: 2) em que se recorda a exuberante 
acolhida de Abraão aos três peregrinos que passam pela sua tenda e 
que se revelam mensageiros de Deus (Gn 18). São estes e outros textos 
bíblicos que inspiraram a pastoral dos migrantes ao longo dos séculos e 
que fizeram da acolhida aos estrangeiros um dos traços característicos 
das comunidades cristãs, porque, como afirmou João Paulo II em uma 
das mensagens mais eloquentes para o Dia Mundial do Migrante e do 
Refugiado de seu pontificado: “Na Igreja ninguém é estrangeiro e a 
Igreja não é estrangeira para ninguém e em nenhum lugar” (1995, § 5).

O interesse da Igreja pelos migrantes tem sido reafirmado ao longo 
dos séculos, não só na concretude da ação pastoral, mas também num 
processo de contínuo esclarecimento e precisão do que realmente 
significa para a comunidade eclesial cuidar de pessoas em movimento. 
A este respeito, é útil citar um texto do IV Concílio da Letônia (1215) 
que antecipa um dos elementos fundamentais da pastoral migratória 
da Igreja que será retomado mais tarde: “Visto que em muitos lugares 
há populações mistas na mesma cidade e diocese de línguas diferentes, 
professando a mesma fé, mas com costumes e ritos diferentes, ordenamos 
estritamente que os prelados dessas cidades ou dioceses forneçam os 
elementos adequados para celebrar os ofícios divinos de acordo com 
os diferentes ritos e línguas, administrando os sacramentos da Igreja e 
instruir adequadamente estes núcleos com palavra e exemplo” (citado 
no parágrafo 13 da Exsul familia).

Principais documentos do Magistério da Igreja sobre as migrações?

O primeiro documento que aborda sistematicamente a pastoral dos 
migrantes é a Constituição Apostólica Exsul familia nazarethana (A 
família de Nazaré no exílio) de Pio XII publicada em 1952, documento 
que é considerado por unanimidade a carta magna, o protótipo em ter-
mos da doutrina da Igreja sobre a pastoral migratória. A constituição 
da EF é composta por duas partes principais: a primeira fornece uma 
síntese histórica fundamental da “preocupação materna da Igreja pelos emi-
grantes”, como especifica o título desta seção. É importante assinalar que 
nesta reconstrução histórica está incluído no parágrafo 21 o nascimen-
to da Congregação dos Missionários de São Carlos para os migrantes 
italianos, fundada em 1887 pelo bispo de Piacenza, Dom João Batista 
Scalabrini; a segunda parte oferece uma síntese das normas canônicas 
da Igreja que ordenam sua ação pastoral com os migrantes.

Em 1969, Paulo VI, com o propósito de aplicar os ensinamentos essen-
ciais e as diretrizes específicas do Concílio Vaticano II (1962-1965) sobre 
a pastoral dos migrantes, emitiu o Motu proprio, que é um documento 
de iniciativa do Pontífice, intitulado Pastoralis migratorum cura (Pastoral 
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dos migrantes), que revoga as normas canônicas estabelecidas pela EF e 
introduz a Instrução Nemo est (De pastorali migratorum cura), emitida 
pela Congregação para os Bispos. O NE também se compõe substancial-
mente de duas partes: a primeira, que enumera alguns princípios gerais 
sobre os quais se baseia a pastoral dos migrantes; e uma segunda parte, 
mais normativa, na qual continuam elucidando os papéis das organi-
zações e pessoas envolvidas na pastoral migratória, desde as conferênc-
ias episcopais e dos próprios bispos diocesanos aos religiosos e leigos. 

Precisamente porque NE é o primeiro documento que começa a atua-
lizar a pastoral dos migrantes segundo os ensinamentos do Concílio Va-
ticano II, é necessário recordar o texto conciliar que trata mais explicita-
mente desta questão. Trata-se do parágrafo 18 do Decreto sobre a missão 
pastoral dos bispos Christus Dominus (Cristo Senhor), que diz: «Particu-
lar atenção deve ser dada aos fiéis que, pelas suas condições de vida, 
não podem gozar do ministério ordinário de párocos ou sem assistência: 
assim são os numerosos emigrantes, exilados, refugiados, marinheiros, 
transportadores aéreos, nómades e outras categorias semelhantes. Si-
stemas de assistência espiritual acessíveis também são adotados para 
turistas. As conferências episcopais, especialmente as nacionais, devem 
dedicar atenção cuidadosa aos problemas mais urgentes relativos às 
categorias de pessoas acima mencionadas, e com os meios e diretrizes 
apropriados, em harmonia de intenção e esforço, devem prover adequa-
damente para sua assistência religiosa, apresentar em primeiro lugar as 
disposições dadas ou a serem dadas pela Santa Sé e adaptando-as ade-
quadamente às várias situações de tempos, lugares e pessoas”.

Outro documento importante, que resulta ainda muito atual pelo 
seu enfoque eclesiológico e pastoral baseado no espírito do Vaticano II, 
é Igreja e Mobilidade Humana (CMU), uma carta circular às conferênc-
ias episcopais da Pontifícia Comissão para a Pastoral das Migrações e 
Turismo emitida em 1978. Ao contrário dos dois documentos anterio-
res, este não é um texto normativo para a pastoral dos migrantes, nem 
aborda questões relacionadas com os aspectos canônicos desta pastoral 
específica. Em vez disso, é uma reflexão pastoral articulada e profun-
da, baseada em uma releitura atualizada da complexidade e variedade 
dos fenômenos migratórios, que se distingue por sua linguagem e estilo 
mais teológico, ecumênico e dialógico.

O Pontifício Conselho “Cor Unum” e o Pontifício Conselho para a Pa-
storal dos Migrantes e Itinerantes publicaram conjuntamente em 1992 
um documento fundamental intitulado Refugiados: um desafio à soli-
dariedade. É o primeiro texto oficial da Santa Sé inteiramente dedicado 
ao tema dos refugiados que o próprio João Paulo II definiu como “uma 
vergonhosa praga do nosso tempo” (Carta do Alto Comissário do ACNUR 
25, junho de 1982). Além de ilustrar a realidade dos refugiados e par-
ticipar da conversa sobre a definição deste tipo particular de pessoas 
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em movimento, este documento reafirma o compromisso da Igreja para 
com todos os refugiados, sem distinção, a começar pelas igrejas locais e 
mais especificamente pela paróquia.

Em 2004, o Pontifício Conselho para a Pastoral dos Migrantes e Itine-
rantes publica a Instrução Erga migrantes caritas Christi (a caridade de 
Cristo para com os migrantes), que foi criada com o objetivo de atualizar 
tanto do ponto de vista pastoral como normativo o NE. Essencialmente, 
os objetivos da EMCC são expressos no parágrafo 3: a) responder às 
atuais necessidades pastorais dos migrantes; b) aplicar à pastoral migra-
tória as normas do Código de Direito Canônico (1983) e do Código dos 
Cânones das Igrejas Orientais; c) fornecer uma leitura da mobilidade 
humana na perspectiva do ecumenismo e do diálogo inter-religioso; d) 
oferecer um panorama atualizado das estruturas e dos agentes de pa-
storal da Igreja a serviço da pastoral dos migrantes no contexto de uma 
eclesiologia de comunhão. Em essência, a EMCC é constituída por dois 
grandes blocos: o primeiro de caráter teológico-pastoral que trata os 
fundamentos bíblico-teológicos das migrações como “sinais dos tempos” 
e a pastoral da acolhida, papel dos agentes de pastoral e das estruturas 
dedicado a esta “pastoral de comunhão”; o segundo bloco é dedicado à 
questão das normas canônicas que regem a pastoral dos migrantes.

Em 2013, a atenção da Santa Sé retoma o tema dos refugiados e dos 
migrantes forçados em geral com o documento Acolhendo Cristo nos refu-
giados e nas pessoas deslocadas à força. Diretrizes pastorais publicadas pelo 
Pontifício Conselho para a Pastoral dos Migrantes e Itinerantes e pelo 
Pontifício Conselho Cor unum. Este texto de natureza eminentemente 
pastoral, além de reiterar os princípios gerais e orientações específicas 
de uma pastoral dos migrantes forçados e especificar os direitos e deve-
res mais relevantes dos requerentes de asilo e refugiados, lança luz sobre 
as várias categorias que devem ser incluídas neste tipo particular de mi-
grantes, incluindo vítimas de tráfico, pessoas deslocadas e apátridas, ou 
seja, pessoas que por vários motivos não têm cidadania.

Diretrizes pastorais sobre o tráfico de pessoas é o primeiro documento 
do Magistério inteiramente dedicado ao grave fenômeno das vítimas do 
tráfico, que, como acabamos de ver, já havia sido examinado pelo ACR. 
O texto, publicado em 2019 pela Seção Migrantes e Refugiados do De-
partamento de Promoção do Desenvolvimento Humano Integral, está 
dividido em duas seções: a primeira é dedicada à definição e compreen-
são deste fenômeno ao qual o Papa Francisco se refere como “uma praga 
no corpo da humanidade contemporânea, uma ferida na carne de Cristo” (OPT 
§3), fenômeno tão complexo que escapa continuamente às tentativas de 
reconhecê-lo na realidade; na segunda seção de uma série de dez ob-
servações são analisados vários aspectos do tráfico e sugerem algumas 
respostas pastorais que favorecem a «cultura do encontro» promovida 
pelo Papa Francisco.
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O último documento em ordem cronológica da Seção Migrantes e 
Refugiados dirige-se a outro tipo de migrante, muitas vezes esqueci-
do pelas organizações internacionais, negligenciado pelas nacionais e 
subestimado pela própria Igreja. Trata-se de Orientações pastorais sobre 
deslocados internos publicadas em 2020, que é também o primeiro texto ofi-
cial dedicado exclusivamente aos deslocados, cujo tema o Magistério da 
Igreja tratou sobretudo na ACR no âmbito da ação eclesial a favor de to-
dos os migrantes forçados. O documento está estruturado em torno dos 
quatro verbos propostos pelo Papa Francisco como pedras angulares 
da pastoral migratória e que serão discutidos posteriormente: acolher, 
proteger, promover, integrar. Também a Mensagem do Papa Francisco 
para o Dia Mundial dos Migrantes e Refugiados de 2020 é dedicada aos 
deslocados internos.

Juntamente com estes documentos, que demonstram como o Magi-
stério da Igreja no tema migrações é um corpo dinâmico, em contínuo 
movimento e desenvolvimento, é bom considerar dois recentes pronun-
ciamentos do Papa Francisco que, a nosso ver, marcam passagens si-
gnificativas na interpretação dos fenômenos migratórios e na reflexão 
pastoral sobre os migrantes e refugiados, reflexão que aponta para o 
desenvolvimento humano integral de todas as pessoas que estão envol-
vidas nos fenômenos da mobilidade humana. A primeira acontece no 
contexto do Fórum sobre Migração e Paz realizado em Roma em 2017, 
durante o qual o Papa Francisco faz uma colocação (21 de fevereiro de 
2017) onde pela primeira vez aparecem os quatro verbos em torno dos 
quais as respostas da Igreja devem ser articuladas à migração: acolher, 
proteger, promover, integrar. Cada um dos quatro verbos é ilustrado como 
um elemento constitutivo de uma pastoral integrada e integral com os 
migrantes e refugiados. Esses verbos são reiterados tanto na Mensagem 
para o Dia Mundial do Migrante e Refugiado de 2018 quanto desenvolvi-
dos do ponto de vista prático e operacional no documento Resposta aos 
refugiados e migrantes. Vinte pontos de ação pastoral (2018) da Seção 
Migrantes e Refugiados no âmbito do envolvimento da Santa Sé no pro-
cesso de elaboração pela comunidade internacional de Pactos Globais 
(Global Compacts) sobre migrantes e refugiados internacionais. O se-
gundo pronunciamento é a Mensagem para o Dia Mundial do Migrante e 
Refugiado de 2019 onde com o apelo “Não se trata apenas de migrantes ... 
mas de todos nós”, o Pontífice abre os quatro verbos para uma nova e mais 
ampla dimensão que, como se verá a seguir, vai muito além da especifi-
cidade da pastoral dos migrantes e refugiados.

Por fim, no espírito ecumênico que deve caracterizar a reflexão e a 
pastoral da Igreja Católica hoje, é fundamental não esquecer que outras 
Igrejas cristãs também estão dedicando importantes atenção e recursos 
à pastoral com os migrantes e refugiados. De fato, em todo o mundo 
as iniciativas da Igreja Católica junto com as demais Igrejas cristãs ne-
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ste campo se multiplicam e mostram que um dos itinerários principais 
do caminho ecumênico do cristianismo é representado justamente pela 
pastoral da mobilidade humana. Também no campo do pensamento 
teológico-pastoral sobre as migrações, as igrejas cristãs têm elaborado 
importantes documentos, entre os quais queremos destacar o da or-
ganização ecumênica de maior autoridade, o Conselho Ecumênico de 
Igrejas, que em 2013 publicou O “Outro” é meu vizinho. Desenvolvendo 
uma resposta ecumênica à migraçãoato .

Alguns temas fundamentais destes documentos

Nesta seção, faremos uma síntese dos elementos fundamentais do Ma-
gistério da Igreja sobre as migrações, partindo da mesma definição de 
quem é o migrante que a Igreja é chamada a cuidar. Antes de iniciar 
qualquer discurso sobre o migrante, é necessário estabelecer o princípio 
subjacente ao ensinamento social da Igreja, o princípio “no qual todos 
os outros princípios e conteúdos da doutrina social se fundamentam” 
(Compêndio da Doutrina Social da Igreja, 2005, §160): a dignidade ina-
lienável de cada pessoa humana criada à imagem de Deus. Este prin-
cípio essencial do pensamento social da Igreja é traduzido pela EMCC 
no parágrafo 27 da seguinte forma: “a centralidade da pessoa e a defesa 
os direitos dos homens e das mulheres migrantes e dos seus filhos”. 

1 - O respeito pela dignidade da pessoa exige a proteção dos seus direi-
tos e o primeiro tema que emerge da nossa leitura do Magistério eclesial 
diz respeito à articulação do direito da pessoa de se deslocar, ou seja, do 
direito de migrar que, antes de mais, não pode ser separado do direito 
de não migrar. Já no final do século XIX o mesmo Bispo Scalabrini em 
um de seus escritos (O projeto de lei da emigração italiana. Observações e 
propostas, 1888) interveio nesse debate com a famosa frase “liberdade de 
emigrar, mas não de fazer emigrar”. Em outras palavras, o ser humano deve 
ser livre para deixar sua própria terra, mas deve fazê-lo espontaneamen-
te, ou seja, não forçado por aqueles que provocam e sobretudo exploram 
a migração em seu próprio interesse. A Instrução NE nos parágrafos 6 e 
9 fala do direito de toda pessoa a ter uma pátria onde possa realizar-se 
plenamente e, portanto, do dever dos Estados de criar oportunidades 
de emprego para que as pessoas não se sintam obrigadas a deixar sua 
pátria por buscar as condições necessárias para viver com dignidade em 
outro lugar. Da mesma forma, a EMCC no parágrafo 29 menciona “O 
direito de não emigrar, ou seja, de poder realizar os legítimos direitos e necessi-
dades no país de origem”. Quando essas condições não estão disponíveis 
em seu próprio país, a pessoa tem o direito de emigrar, ou seja, o direito 
de deixar seu país para buscar uma situação de vida melhor em ou-
tro lugar. A EF no parágrafo 79 indica-o como um direito natural, que 
também é citado pela NE parágrafo 7 e pela EMCC parágrafos 21 e 29. 
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O magistério eclesial neste tema distingue-se por afirmar que o direito 
de emigrar não pode ser separado do direito de imigrar, aspecto que as 
convenções internacionais sobre os direitos da pessoa e dos migrantes 
não incorporam. Já em 1963, João XXIII na encíclica Pacem in terris (Paz 
na terra) no parágrafo 12 aludia a este direito que na realidade tem duas 
dimensões essenciais: a de deixar o próprio país e a de entrar e ser aceito 
em outro país. O sentido pleno deste direito é bem expresso por João 
Paulo II na Mensagem para o Dia do Migrante e do Refugiado do 2001 
onde no parágrafo 3 lemos que a Igreja reconhece o direito de emigrar 
a todas as pessoas “no duplo aspecto da possibilidade de sair do próprio país 
e da possibilidade de entrar em outro em busca de melhores condições de vida”.

2 - O segundo tema diz respeito aos motivos de uma pastoral específ-
ica para os migrantes e refugiados, aspecto do Magistério eclesial conti-
nuamente reafirmado nos documentos a partir do EF, do referido n.º 18 
do CD e do NE. Os migrantes encontram-se na condição de não pode-
rem usufruir da pastoral ordinária porque, por exemplo, não conhecem 
suficientemente a cultura e a língua do lugar onde residem e trabalham; 
ou porque estão acostumados a rezar e celebrar a liturgia de uma ma-
neira diferente. Daí a insistência nos documentos para que esta pastoral 
específica respeite, valorize e promova o rico patrimônio cultural e re-
ligioso dos migrantes, elementos que estão intimamente ligados dado 
que a dimensão espiritual se expressa através da cultura (parágrafos NE 
4, 11); que este ministério seja desempenhado por sacerdotes que per-
tencem à mesma cultura dos migrantes ou que a conhecem e falam a 
sua língua; e que sejam criadas estruturas pastorais que facilitem esta 
pastoral, como paróquias pessoais ou nacionais que se dediquem espe-
cificamente ao cuidado dos migrantes da mesma nação e que falam a 
mesma língua. Tudo isso porque a Igreja acredita que os migrantes têm 
as mesmas oportunidades de viver e crescer na fé cristã como qualquer 
batizado residente em seu país de nascimento. 

Neste ponto, a questão que se coloca nos próprios documentos é: por 
quanto tempo o migrante precisa dessa pastoral específica? Uma per-
gunta que também poderia ser feita neste sentido: quando o migrante 
deixa de ser migrante? É interessante notar que enquanto EF observa 
que esta pastoral pode continuar até a segunda geração, NE no parág-
rafo 11 afirma: «A oportunidade de confiar o cuidado dos migrantes a 
sacerdotes da mesma língua é, portanto, evidente e confirmada, e isso 
durante todo o tempo que a real necessidade exige». Em outras pala-
vras, a Igreja não estabelece limites de tempo para uma pastoral específ-
ica com os migrantes. 

3 - È chiaro che i motivi che sono stati appena illustrati per giustificare 
una cÉ claro que as razões que acabamos de ilustrar para justificar uma 
pastoral específica para os migrantes se aplicam apenas aos migrantes 
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católicos e, portanto, são inadequadas tanto para explicar a complexida-
de das migrações quanto para a própria ação da Igreja com os migrantes 
e refugiados hoje, que vai muito além da pastoral com pessoas de fé 
católica. 

Os documentos mais recentes do Magistério da Igreja sobre as mi-
grações mostram de fato uma notável sensibilidade na compreensão da 
complexidade do fenômeno da mobilidade humana, isto é, do fato de 
haver múltiplas categorias de migrantes com peculiaridades próprias 
que requerem uma pastoral e atenção especial não porque sejam ca-
tólicos ou cristãos, mas porque se encontram em graves condições de 
privação e vulnerabilidade. Em outras palavras, a Igreja promove uma 
pastoral específica com as pessoas em movimento, porque desde as suas 
origens fez o que a Exortação Apostólica do Papa Francisco Evangelii 
gaudium (A Alegria do Evangelho, 2013, EG) no parágrafo 195 chama 
de “opção pelos últimos, por aquele que a sociedade descarta e joga fora”, in-
dependentemente da filiação religiosa e cultural das pessoas. Esta opção 
não representa um elemento marginal da fé cristã, mas um dos seus si-
nais distintivos e necessários, «um sinal que nunca deve faltar» na vida 
cristã, acrescenta o próprio Pontífice. É também no âmbito desta opção 
que, por exemplo, devem ser lidos os dois últimos documentos pasto-
rais da Secção Migrantes e Refugiados, que tratam respectivamente das 
vítimas de tráfico e dos deslocados internos, categorias de migrantes 
muitas vezes invisíveis quer para a sociedade ou para a própria Igreja. 
O documento da OPT, no parágrafo 3 citando o Papa Francisco, define 
o tráfico de seres humanos como “uma ferida no corpo da humanidade con-
temporânea, uma ferida no corpo de Cristo”. A Igreja é chamada a tratar e a 
curar estas feridas para que os portadores destas fragilidades se tornem 
protagonistas na vida da sociedade e da Igreja e não vítimas a serem 
compadecidas ou, pior ainda, marginalizadas. Em síntese, a Igreja não 
promove uma pastoral específica para os migrantes simplesmente por-
que são católicos, mas porque ela é católica e quer viver e praticar esta 
catolicidade que a distingue em termos de abertura inclusiva e solici-
tude materna para com todo o gênero humano, e em particular para as 
pessoas mais vulneráveis.

4 - Os documentos da Igreja sobre as migrações evidenciam com razão 
a especificidade da pastoral dos migrantes e refugiados, a fim de exortar 
todas as comunidades eclesiais a prestar atenção aos fenômenos migra-
tórios que caracterizam a nossa época e a cuidar das pessoas que por 
muitos motivos devem enfrentar as dificuldades e preconceitos inerentes 
a esses movimentos humanos. Ao mesmo tempo, a excessiva insistência 
na especificidade corre o risco de reduzir esta pastoral a uma ação re-
lizada por um pequeno grupo de operadores especializados dirigidos 
exclusivamente aos migrantes. Por isso, o Magistério eclesial sublinha 
também a ordinariedade da pastoral com os migrantes e refugiados, que 
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representa o quarto elemento que emerge dos documentos em resposta 
à tendência de separar esta pastoral e seus temas da vida ordinária da 
Igreja, tendência que muitas vezes provocou fenômenos de formação 
de comunidades cristãs paralelas que, embora residindo em uma Igreja 
local, se tornam alheias às suas dinâmicas e orientações eclesiais; ou a 
redução da pastoral com os migrantes à pastoral setorial isolada do re-
sto da vida das comunidades paroquiais; ou à transformação da pasto-
ral dos migrantes em uma pastoral predominantemente assistencialista 
dentro de uma pastoral de “caridade” entendida de forma redutora e 
paternalista. 

Os documentos da Igreja sobre a mobilidade humana, na sua evolução 
histórica, sustentam de vários modos a dimensão ordinária da pastoral 
migratória: progressivamente o papel dos bispos, das igrejas locais e, 
de fato, de toda a comunidade cristã, o povo de Deus, torna-se cada vez 
mais importante para a pastoral migratória do que para as organizações 
e pessoas especializadas nesta área. Relevante neste contexto é a ênfase 
da SSR na prioridade das igrejas locais e comunidades paroquiais na 
pastoral dos refugiados: “A responsabilidade de oferecer hospitalidade, so-
lidariedade e assistência aos refugiados cabe antes de tudo à Igreja particular” 
(parágrafo 26 ); «O primeiro lugar na atenção eclesial aos refugiados 
continua sendo a comunidade paroquial» (parágrafo 27); o tema da mo-
bilidade humana é apontado como um tema relevante da formação cri-
stã da comunidade eclesial. 

A este respeito, a CMU no parágrafo 21 observa: “um aspecto elementar 
é a preparação dos fiéis para as experiências de mobilidade. Esta é a tarefa da pa-
storal ordinária, aspecto fundamental dela, que portanto se inscreve nos temas 
da catequese, da pregação, da formação espiritual”; finalmente chegar às esti-
mulantes sugestões do Papa Francisco que na já citada Mensagem para 
o Dia Mundial do Migrante e do Refugiado de 2019 significativamente 
intitulada “Não se trata apenas de migrantes” deixa claro que os quatro 
verbos anteriormente indicados como orientações essenciais à pastoral 
dos migrantes e refugiados não se limita apenas a ela, mas à pastoral em 
geral de toda a Igreja. Em outras palavras, acolher, proteger, promover 
e integrar são critérios e ações que distinguem a “Igreja em saída mis-
sionária” que o Pontífice delineou no EG.

Para compreender melhor este esforço de equilibrar a especificidade 
da pastoral da mobilidade humana com a ordinariedade da ação pasto-
ral de uma igreja missionária, é necessário citar a mensagem do Papa 
Francisco, apenas mencionada e  que em várias de suas passagens equi-
libra explicitamente a especificidade expressa na frase “não se trata ape-
nas de migrantes e refugiados” com a vida cotidiana e pastoral descrita 
na frase “também se trata de”. Sobre o que? A Mensagem declara que 
«trata-se também dos nossos medos ... da caridade ... da nossa huma-
nidade ... de não excluir ninguém ... de pôr o menor em primeiro lugar 
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... de construir a cidade de Deus e do homem». E, consequentemente, 
conclui que acolher, proteger, promover e integrar são verbos que “não 
se aplicam apenas aos migrantes e refugiados. Expressam a missão da 
Igreja para com todos os habitantes das periferias existenciais, que de-
vem ser acolhidos, protegidos, promovidos e integrados. Se colocarmos 
em prática esses verbos, contribuímos para a construção da cidade de 
Deus e do homem, promovemos o desenvolvimento humano integral 
de todas as pessoas e também ajudamos a comunidade mundial a se 
aproximar dos objetivos de desenvolvimento sustentável que se propôs 
e que, caso contrário, dificilmente serão alcançados. Portanto, não é só 
a causa dos migrantes que está em jogo, não é só com eles que estamos 
lidando, mas com todos nós, com o presente e o futuro da família hu-
mana”.”

5 - Na evolução do magistério que estamos examinando, torna-se cada 
vez mais evidente o valor evangelizador e teológico dos fenômenos da 
mobilidade humana. Este é o quinto elemento que queremos apresentar 
a partir de uma visão realista, mas ao mesmo tempo positiva e providen-
cial dos fenômenos migratórios, que infelizmente e muitas vezes foram 
e continuam sendo avaliados numa perspectiva negativa que destaca 
apenas problemas, desvantagens e tensões. Em vez disso, já em 1978 o 
documento CMU no parágrafo 7 indica as migrações como canais de 
evangelização, ao mesmo tempo rejeitando sua interpretação negativa: 
“a mobilidade humana como tal não pode ser considerada inimiga da fé; e a 
Igreja esforça-se com prudência por valorizar aquelas potencialidades que a tor-
nam instrumento de evangelização”. Seguindo este pensamento, a EMCC 
no parágrafo 103 coloca os migrantes no centro desta dinâmica evange-
lizadora como construtores “ocultos e providenciais” da fraternidade 
universal, um tema cada vez mais atual em um mundo globalizado, e 
continua: “Eles oferecem à Igreja a oportunidade de realizar mais concretamen-
te sua identidade de comunhão e sua vocação missionária”. 

Neste contexto, é significativa a conclusão a que se chega no parágrafo 
18 do EMCC: “O acontecimento migratório pode, portanto, ser o anúnc-
io do mistério pascal, para o qual a morte e a ressurreição tendem para 
a criação de uma nova humanidade na qual já não há nem escravo nem 
estrangeiro (cf. Gl 3, 28)”. 

A ênfase no sentido teológico da mobilidade humana também se 
expressa na insistência em ler este fenômeno como um “sinal dos tempos”, 
tema que certamente precisa ser explorado, mas que já foi abordado no 
título da primeira parte da EMCC (parágrafos 12-33); nos ícones do Cri-
sto estrangeiro e de Maria como mulher migrante (EMCC parágrafo 15); 
na apresentação dos cristãos como estrangeiros e peregrinos (EMCC 
16, 101; também CMU 10), um tema que remonta ao Novo Testamen-
to, como evidenciado, por exemplo, pela Primeira Carta de Pedro 1,1 e 



15

2,1; e finalmente a imagem da mesma Igreja como um povo em viagem, 
como uma Igreja peregrina (CMU parágrafo 12; EMCC, parágrafo 102). 

As sugestões aqui fornecidas são apenas alguns exemplos da riqueza 
teológica contida nesses documentos.

6 - O sexto e último tema que queremos destacar nesta leitura do magi-
stério da Igreja sobre as migrações é especificamente o papel dos leigos 
na pastoral dos migrantes e refugiados. 

Na progressão temporal dos documentos vemos claramente uma evo-
lução importante na questão, especialmente devido a uma crescente 
consciência da Igreja como Povo de Deus, uma consciência que se de-
senvolveu sobretudo a partir do capítulo II da Constituição Dogmática so-
bre a Igreja feita pelo Concílio Vaticano II Lumen gentium (Luz dos povos, 
1964) e foi reafirmado nos últimos tempos, sobretudo pelos documentos 
da Igreja latino-americana e pelo magistério do Papa Francisco. Mais 
especificamente, estamos falando aqui da famosa expressão Igreja dos 
“discípulos missionários” cunhada pelo Documento de Aparecida da V 
Conferência Geral dos Bispos da América Latina e do Caribe (2007) e 
efetivamente reproposta por EG, onde o Papa Francisco define a “Igreja 
em saída” como “a comunidade de discípulos missionários que tomam a inicia-
tiva, que se envolvem, que acompanham, que dão frutos e celebram” (parágrafo 
24). Esta expressão sublinha a responsabilidade de todos os batizados, 
independentemente das suas funções, na missão evangelizadora confia-
da por Deus à Igreja. 

Os documentos eclesiais sobre as migrações nem sempre estiveram 
lúcidos nesta visão eclesiológica e ministerial. Compreensivelmente, os 
primeiros documentos como o EF e o próprio NE, que são do ponto 
de vista temporal anteriores e imediatamente posteriores ao Concílio 
Vaticano II, ainda sofrem com a falta de uma sadia eclesiologia e mo-
stram sinais evidentes de uma interpretação clerical e hierárquica quer 
da Igreja como da pastoral com os migrantes e refugiados. Os leigos são 
praticamente negligenciados na EF e no NE, enquanto por um lado se 
afirma que a missão com os migrantes é tarefa de todo o povo de Deus, 
por outro lado, na seção normativa desta instrução, o papel dos leigos 
é claramente subordinado e superado por aqueles organismos da Santa 
Sé, das conferências episcopais, dos padres, religiosos e religiosas. 

Uma mudança considerável neste sentido é feita na CMU que, de-
monstrando que entendeu plenamente as intuições de LG, escreve no 
parágrafo 30: “A natureza e a missão dos leigos, segundo a concepção 
eclesiológica do Vaticano II, ancorada na dignidade comum sacerdotal, 
profética e real dos membros do povo de Deus encontra plena corre-
spondência na mentalidade exigida pelos fenômenos da mobilidade hu-
mana. A necessidade fundamental de permear o mundo em movimento 
com fermento cristão, de ser plenamente satisfeito, postula que os fiéis 
leigos sejam formados, encorajados e apoiados no exercício das respon-
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sabilidades precisas que deles derivam, não de funções suplementares 
ou contingentes, mas da vocação cristã”. Em outras palavras, os leigos a 
partir da dignidade batismal comum são chamados a participar plena-
mente na missão da Igreja e não apenas em funções marginais ou sub-
stituir os clérigos. Nesta mesma linha, a EMCC no parágrafo 86 inclui 
os leigos no quadro de “uma Igreja que se esforça para ser inteiramente mis-
sionária-ministerial”. E no parágrafo 91 ela completa este tema argumen-
tando que os próprios migrantes devem ser os primeiros protagonistas 
da pastoral migratória. Apesar das incertezas que ainda se fazem notar 
sobre esta questão neste e em outros documentos do Magistério eclesial 
sobre as migrações, o papel dos leigos na pastoral da mobilidade huma-
na recebe assim o seu devido lugar.

Estruturas da Igreja para a evangelização dos migrantes

A Igreja, sobretudo nos tempos modernos, dotou-se de estruturas 
especiais para a pastoral das pessoas em movimento. Essas estruturas 
podem ser resumidas em três blocos principais: estruturas em nível de 
Igreja universal, estruturas em nível de conferências episcopais conti-
nentais e nacionais e estruturas básicas de igrejas locais. No que diz re-
speito à Igreja universal, os órgãos da Santa Sé encarregados da pastoral 
dos migrantes e refugiados tiveram uma evolução interessante nos últ-
imos dois séculos. No século XIX e parte do século XX a Congregação 
Consistorial, hoje conhecida como Congregação dos Bispos, atendia mi-
grantes de rito latino, enquanto a Congregação para as Igrejas Orientais 
e a Propaganda fide, mais conhecida como Congregação para a Evan-
gelização povos, cuidam dos migrantes de sua própria competência, 
isto é, respectivamente, os migrantes de rito oriental e os migrantes dos 
chamados “territórios de missão”. Em 1912, a Congregação Consistorial 
estabeleceu um escritório central para os migrantes e em 1920 a mesma 
Congregação criou o escritório do Prelado para a emigração italiana. Em 
1946 a Secretaria de Estado instalou um escritório para as migrações, en-
quanto em 1952 a Congregação Consistorial criou o escritório do Dele-
gado para as obras de emigração. No 1970, a Congregação dos Bispos in-
stitui a Pontifícia Comissão para a Pastoral da Emigração e do Turismo. 
O Pontifício Conselho para a Pastoral dos Migrantes e Itinerantes data 
de 1988 e em 2017 foi substituído pela Seção Migrantes e Refugiados 
do novo Dicastério a serviço do desenvolvimento humano integral que 
atende principalmente aos migrantes, refugiados e vítimas do tráfico.

Em nível das conferências episcopais continentais, as principais, como 
o Conselho Episcopal Latinoamericano (CELAM), a Federation Of Asian 
Bishops’ Conferences (FABC) e o Consilium Conferentiarum Episcopum 
Europae (CCEE) criaram escritórios que se interessam pela pastoral dos 
migrantes e refugiados. Do mesmo modo, numerosas conferências epi-
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scopais nacionais se dotaram de órgãos de coordenação da pastoral mi-
gratória, como é o caso do México, que conta com uma secção dedicada 
à mobilidade humana na pastoral social; ou as Filipinas, que tem uma 
comissão para migrantes e itinerantes; o os Estados Unidos, que tem um 
escritório para a pastoral de migrantes e refugiados dentro da Secretaria 
de Diversidade Cultural; ou da Itália com a Fundação Migrantes, órgão 
pastoral da Conferência Episcopal Italiana.

Quanto às estruturas básicas das igrejas locais, elas são brevemen-
te descritas na seção da EMCC dedicada a “Estruturas Pastorais Mis-
sionárias” que inclui os parágrafos 89-95. Entre as principais estruturas 
pastorais são mencionadas no parágrafo 91 da EMCC: a missio cum cura 
animarum que já havia sido apresentada originalmente no parágrafo 35 
do EF, a ser retomada e descrita detalhadamente no parágrafo 39 do 
NE. A EMCC a chama de “fórmula clássica para comunidades em processo 
de formação, aplicada às etnias nacionais ou de um determinado rito, ainda 
não estabilizadas” e a combina com a capelania étnica; a paróquia pes-
soal étnico-linguística ou ritual, que é antes a estrutura ao serviço de 
uma comunidade estabilizada e numericamente consistente; a paróquia 
local com missão étnico-linguística ou ritual, que é a paróquia territo-
rial que acolhe um ou mais grupos de católicos estrangeiros; a pastoral 
étnico-linguística a nível local, que cuida dos imigrantes “relativamen-
te integrados na sociedade local”. Numa perspectiva de uma pastoral de 
conjunto e de comunhão, que parece mais orientada para a integração 
dos migrantes, o n.º 93 prevê dois tipos de paróquia: a intercultural e a 
interétnica ou inter ritual, que cuida tanto dos fiéis nativos como dos 
imigrantes; e a paróquia local com atendimento aos migrantes de uma 
ou mais etnias ou de um ou mais ritos. Nos parágrafos 94 e 95, o EMCC 
fala de outras estruturas dedicadas à pastoral migratória: centros de 
pastoral juvenil e vocacional, centros de formação de leigos e agentes 
pastorais, centros de estudo e reflexão pastoral sobre os fenômenos mi-
gratórios e, finalmente, propõe uma muito breve reflexão sobre a pasto-
ral dos migrantes e refugiados nas unidades pastorais. Para concluir, 
é importante notar no parágrafo 92 estruturas pastorais informais que 
surgiram espontaneamente com iniciativas de dioceses, paróquias, gru-
pos de leigos e congregações religiosas de homens e mulheres sem re-
conhecimento canônico particular. Entre essas estruturas, mencionamos 
os centros de escuta como exemplo; centros de acolhida de migrantes, 
refugiados e deslocados internos, especialmente em locais de trânsito ou 
de fronteira que na América Latina são mais conhecidos como Centros 
de migrantes; centros para mulheres migrantes, menores e bebês; cen-
tros para vítimas de tráfico; e outros tipos de intervenções estruturadas 
para proteger e promover a dignidade e a integração dos migrantes e 
refugiados na sociedade e na própria igreja.
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Abreviações

ACR	 Accogliere Cristo nei rifugiati e nelle persone forzatamente sradicate 
	 (Acolher Cristo nos refugiados e nas pessoas forçadas a deixar sua terra)
CD	 Christus Dominus
CMU	 Chiesa e mobilità umana (Igreja e Mobilidade Humana)
EF	 Exsul familia
EG	 Evangelii gaudium
EMCC	 Erga migrantes caritas Christi
LG	 Lumen gentium
NE	 Nemo est (De pastorali migratorum cura)
OPS	 Orientamenti pastorali sugli sfollati interni  
	 (Diretrizes pastorais para pessoas deslocadas internamente)
OPT	 Orientamenti pastorali sulla tratta di persone
	  (Diretrizes pastorais para o tráfico de pessoas)
RSS	 Rifugiati: una sfida alla solidarietà
	 (Refugiados: um desfio para a solidariedade).
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